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I – RELATÓRIO 

A Câmara Municipal de Cantagalo apresenta através de Ofício CJP/DAAP nº 036/2018 
de 07 de novembro de 2018, a solicitação de apreciação e produção de parecer sobre o 
processo consultivo para a escolha de Diretor Geral, Diretor, Diretor Adjunto e Dirigente das 
escolas da Rede Municipal de Ensino. Tal solicitação tem por objetivo cumprir com o que foi 
acordado em reunião convocada pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais das 
Autarquias e das Fundações do Município de Cantagalo/RJ – SINSECAN no dia 06 de 
novembro de 2018 às 17 horas entre o próprio sindicato, os profissionais da Educação, o 
Conselho Municipal de Educação e os Vereadores sobre o Projeto de Lei nº 054/2018, 
encaminhado pela Mensagem nº 029/2018, de autoria do Poder Executivo Municipal, que 
dispõe sobre o processo consultivo para a indicação de Diretor Geral, Diretor, Diretor 
Adjunto e Dirigente das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino. 

Para melhor compreensão da situação em apreço, destaca-se que o Conselho 
Municipal de Educação no ano de 2017, em reuniões realizadas com a Secretária Municipal 
de Educação, com os Vereadores Municipais e com o Prefeito Municipal de Cantagalo 
abordou, como um dos assuntos principais da pauta, a necessidade de criação da Lei de 
Gestão Democrática, baseando-se no que determina a Constituição Federativa do Brasil 
artigo 206; LDBEN 9394/96, artigo 14; a Lei Federal 13.005/2014 que cria o Plano Nacional 
de Educação, artigo 9º e em seu anexo Metas e Estratégias, a Meta 19; a Lei Municipal 
1275/2015, em seu anexo único a Meta 19. 

Desde o ano de dois mil e dezesseis, o Conselho Municipal de Educação tem 
participado ativamente dos estudos realizados sobre o Plano Nacional de Educação (PNE) e, 
consequentemente, sobre o Plano Municipal de Educação (PME), promovidos pela 
Articuladora Técnica do MEC, professora Cintia da Luz Rodrigues, nos encontros de formação 
para o Monitoramento e Avaliação dos planos de educação. Nestes, as metas e estratégias 
são discutidas, bem como o andamento das ações para o seu cumprimento. Nestes termos, a 
Lei Municipal nº 1275/2015 de 25/06/2015, que institui o Plano Municipal de Educação 
(PME) carece de cumprimento no que diz respeito à gestão democrática, Anexo Único – 
Meta 19, pois não é possível reconhecer no município, lei municipal em vigor que discipline 
o tema e o regule em suas diversas dimensões e instâncias. Assim entendido, atualmente em 
nosso município, não é possível identificar como se dá a gestão democrática e nem como os 
seus órgãos de controle social estão disciplinados. O que hoje encontra-se em vigor, é uma 
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legislação municipal fragmentada e com conteúdo desatualizado frente às novas legislações 
e que, por tal fato, não tratam aprofundadamente  o tema ou que não o disciplina em 
algumas dimensões. Através dos encontros realizados pelo Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro sobre o tema, com destaque para o Curso Políticas Públicas de Educação 
(2017) e em face às discussões desenvolvidas e informações compartilhadas entre os 
membros de outros municípios presentes, constata-se que a Lei de Gestão Democrática, tal 
qual como disposta no artigo 9º da Lei Federal 13.005/2014, deve se configurar como uma 
lei específica, porém de amplo espectro, que tem por objetivo disciplinar todas as formas de 
participação ou representação democrática na tomada de decisões das políticas públicas 
para o desenvolvimento da Educação Municipal, entendendo que esta participação se 
concretiza nas instâncias de controle social da educação, tais como o Conselho de Educação, 
de Alimentação Escolar, de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, os Conselhos 
Escolares, os Grêmios Estudantis, as Associações de Pais e Mestres, o Fórum Municipal de 
Educação ou qualquer outra forma de organização que demande a participação de membros 
da sociedade, a fim de resguardar os interesses sociais no desenvolvimento de políticas 
municipais de investimento sobre a educação. Por isso, a discussão que ora se inicia com os 
representantes dos órgãos municipais supracitados, apontou para que uma lei sobre a 
Gestão Democrática fosse elaborada, baseando os seus dispositivos legais no que determina 
o artigo 9º da lei 13005/2014, bem como a meta 19 do anexo único da Lei Municipal 
1275/2015, como forma de regulamentar ou de unificar as regulamentações existentes 
sobre o tema. 

Considerando o exposto, conclui-se que o projeto de lei em apreço não cumpre o 
objetivo de regulamentar a gestão democrática, pois disciplina apenas uma de suas 
interfaces: o processo consultivo para escolha de Diretores Gerais, Diretores, Diretores 
Adjuntos e Dirigentes das Escolas da Rede Municipal de Ensino de Cantagalo que deve 
configurar-se apenas como a regulação de procedimentos para consulta, instância esta, que 
deve ser posterior à instauração de uma legislação municipal específica sobre a Gestão 
Democrática, considerando neste processo de elaboração, a definição do tema e seus 
campos de atuação, atendendo aos interesses do município e de sua sociedade que deve 
expressar-se sobre o tema. Assim, constata-se que na redação dada, há apenas dois artigos 
que citam a Gestão Democrática, considerando que estes apresentam apenas uma visão 
situacional que carece de outra lei municipal que os fundamente, pois não objetivam 
fornecer em sua redação, regulação maior sobre o assunto, mas  situar a proposta em 
análise diante da legislação nacional. Entende-se que o presente projeto de lei encontra-se 
fora da ordem legal adequada, pois antes de definir como a gestão democrática será 
efetivada em apenas uma de suas instâncias, é necessário discuti-la em seu campo macro ao 
ponto de torná-la uma lei específica e abrangente. A regulamentação dos procedimentos 
para a sua concretização deve ser observada e determinada de forma que todos os espaços 
onde a gestão democrática for instaurada, haja clareza sobre os seus princípios e campos de 
atuação e procedimentos, permitindo a real participação da sociedade. 

Desta forma, entende-se que, para que o município cumpra com os dispositivos 
legais supramencionados, colocando-o na condição de satisfatória perante as exigências do 
Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação e cumprimento da legislação 
nacional em vigor, é necessário que os pontos acima destacados sobre a gestão democrática 
sejam amplamente discutidos a fim de concretizar-se em lei que discipline o assunto em 
todo o seu espectro.  

Em relação à redação do Projeto de Lei nº 054/2018, o Conselho Municipal de 
Educação apresenta as considerações pertinentes às análises decorrentes das sessões 
ordinárias destinadas ao estudo em tela.  
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No que se refere à digitação e edição do documento, será necessário revisão para 
alguns acertos. Destacamos, assim, nas siglas do Plano Municipal de Educação (PME) e 
palavras ou expressões que devem ser iniciadas com letra maiúscula. 

No Capítulo I – Da Gestão Democrática: 
Percebe-se a intenção de abordar o tema no Projeto de Lei que dispõe sobre o 

processo consultivo, porém com a omissão de outras estratégias do anexo único da Lei 
1275/2015 – Meta 19.  

Há a duplicação de incisos no artigo 1º  e 2º, além de duplicação do inciso IV do artigo 
2º. : “Transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e pedagógicos”. 

No artigo 2º  constam dois incisos duplicados (Inciso IV). No segundo inciso duplicado, 
considera-se que o segundo seja uma alínea do primeiro.  

No Capítulo II – Das disposições Preliminares: 
Percebe-se omissão de termos “Diretor Geral, Diretor” no inciso II do artigo 4º.  
No Inciso V do artigo 4º sugere-se a redação: “Concluir com aprovação o curso de  

Formação Específica para Gestão Escolar promovidos pela Secretaria Municipal de Educação.  
O inciso IX do artigo 4º poderia adotar a mesma redação dos artigos 17 e 24 “O 

interessado em se candidatar a Diretor escolar de U.E. de classificação E ou CRECHE deve 
apresentar o nome do candidato a Diretor Adjunto, com o qual formará uma chapa”.  

O parágrafo 2º  do artigo 4º ficaria melhor posicionado se fosse uma alínea do inciso II, 
com a seguinte redação: “ Inexistindo na U.E. candidato que tenha 3(três) anos de efetivo 
exercício na escola poderá se candidatar o profissional do magistério com 1(um) ano de efetivo 
exercício na U.E. até a data de inscrição”.  

O artigo 5º omite os termos Diretores Gerais e Diretores e o texto não iguala todos os 
que participarem do processo consultivo na forma da lei, pois os diretores, diretores gerais, 
diretores adjuntos e dirigentes em exercício, estarão concorrendo e podendo reapresentar 
seus nomes por uma vez, considerando a gestão atual. 

No Capítulo III – Da Organização e da Atribuição da Comissão Especial do Processo 
Consultivo: 

O Conselho Municipal de Educação considerou todo o capítulo muito confuso no que 
se refere às comissões e suas atribuições. O texto não está claro, comprometendo o 
entendimento para o cumprimento da norma legal. Como sugestão, acrescentamos no ANEXO 
I cópia da minuta de lei apresentada, informalmente, pela Gestão Municipal anterior ao CME  
que traz as atribuições das Comissões de forma mais objetiva e clara, com destaque para o 
Capítulo II.  

No Capítulo IV – Da Assembleia Geral: 
Os incisos que tratam das Comissões precisam ser reescritos, considerando uma 

possível revisão do Capítulo III. 
No Capítulo V – Das Atribuições da SMEC: 
O artigo quinze está fora do contexto do capítulo. Sugere-se ocupar a posição do artigo 

6º do Capítulo I – Das disposições preliminares. 
No capítulo VI – Das Inscrições e dos Requisitos para a Candidatura: 
No parágrafo 1º do artigo 16, o Conselho Municipal de Educação considera que as 

inscrições deverão ser realizadas nas Unidades Escolares, através da Comissão da Escola.  
No parágrafo 2º, para que as inscrições sejam realizadas, dirimindo quaisquer dúvidas 

sobre os documentos exigidos, é necessário definir no Projeto de Lei tais documentos, pois 
estes não são mencionados. O projeto de Lei define uma ficha de inscrição no artigo 20 e no 
artigo 25, o Plano de Gestão.  A indicação de quais são os documentos exigidos neste 
parágrafo prevê a  necessidade de tornar clara a sua especificação.  

Ainda sobre o parágrafo 2º, sugere-se acrescentar  ao texto que “A comissão expedirá 
o deferimento ou indeferimento da candidatura”.  
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O artigo 22 apresenta a mesma redação do artigo 24, assim como o artigo 23 e 25 
apresentam a mesma redação do artigo 26; assim, sugere-se suprimir os artigos que se 
repetem.  

No parágrafo único do artigo 25, para a palavra sessão sugere-se substituir por 
Assembleia.  

No Capítulo VII não há considerações a fazer.  
No Capítulo VIII – Dos Votantes: 
No artigo 36 recomenda-se retirar a palavra eleitoral, após a expressão processo 

consultivo. 
Os capítulo IX e X não há considerações a fazer. 
No Capítulo XI – Da Homologação do Resultado: 
No artigo 50, o termo transição seria mais apropriado do que transmissão de cargo. 
Para o momento de transição, caso o processo consultivo aconteça no mês de 

novembro, poderia se dar na segunda quinzena de janeiro. Esse prazo daria tempo suficiente 
para a gestão atual finalizar e “apresentar a avaliação pedagógica, administrativa e financeira” 
de sua responsabilidade e “fazer a entrega do balanço do acervo documental, do inventário do 
material e equipamentos e de todo o patrimônio existente” e a nova gestão planejar sua 
atuação para o ano letivo que se inicia em fevereiro. Assim, tanto a exoneração do antigo 
diretor como a posse do novo, se daria em fevereiro.  

Diante do exposto, o artigo 53 poderia ser retirado, pois entende-se que se a transição 
acontecer na primeira quinzena de dezembro, não haveria tempo para conclusão do ano letivo 
pela atual gestão. Este período é o período de provas finais, conselhos de classe e formaturas 
(de acordo com o calendário escolar). Na segunda quinzena de dezembro é que os 
documentos de conclusão do ano letivo, como o Relatório Anual e o Diagnóstico Educacional 
são conferidos e vistoriados pela Supervisão Municipal. Neste período também é que são 
finalizadas as prestações de conta das verbas recebidas do FNDE, através do Programa 
Dinheiro Direto na Escola.  

No capítulo XII – Da Vacância: 
No artigo 27 deve-se acrescentar após a expressão Diretor Adjunto, a palavra 

Dirigente. 
No Título II – Da gestão da Escola, Seção II – Da Autonomia Administrativa: 
No artigo 62 falta o inciso II. 
No Projeto de Lei houve uma omissão do Título III, passando do Título II para o Título 

IV. 
No título IV – Das Disposições Gerais: 
No artigo 67, sugere-se retirar a palavra eleitoral após a expressão processo 

consultivo. 
 Considerando que os candidatos precisam elaborar o Plano de Gestão para a inscrição 

para o processo consultivo, o prazo para a Secretaria Municipal de Educação divulgar através 
do Diário Oficial Eletrônico do município o edital de convocação em até 30 dias, parece ser um 
prazo curto. O ideal é que o edital seja divulgado com no mínimo 60 dias de antecedência, com 
todas as datas de cada etapa delineadas no Projeto de Lei.  

Como o primeiro processo consultivo não teve tempo para acontecer em novembro do 
ano de 2018, o artigo 72 deverá ser retirado.  

No artigo 73 verifica-se inconsistências na redação. 
 

I I – VOTO DO RELATOR 

Pelo exposto, considera-se que, para que o município esteja em cumprimento ao que 
determina o artigo 206 da Constituição Federal, o artigo 14 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, a Lei Federal nº 13.005/2015 que cria o Plano Nacional de Educação, em 
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seu artigo 9º e na meta 19 do seu anexo e a Lei Municipal nº 1.275/2015 que cria o Plano 
Municipal de Educação e sua meta 19 do seu anexo único, é necessária e urgente a criação 
da Lei de Gestão Democrática nos termos das considerações deste Parecer.  

De forma didática e a título de conhecimento e informação, anexou-se a este duas 
legislações municipais em vigor que regulam a gestão democrática (ANEXO II) O intuito é 
dirimir dúvidas que pairem sobre o assunto, que por sua natureza e importância, é complexo 
em sua fundamentação e legislação. 

Para tanto, primeiro faz-se necessário que a lei municipal de Gestão Democrática, 
definindo-a em seu campo macro, através da participação da sociedade e de seus órgãos. 

Sobre o Projeto de Lei nº 054/2018, que dispõe sobre o processo consultivo para 
escolha de diretores das escolas municipais de Cantagalo, considera-se que a estratégia 
19.12 do Anexo Único do Plano Municipal de Educação (PME) poderá ser cumprida através 
da publicação de normatização da Secretaria Municipal de Educação de Cantagalo, que 
regulamentará todas as etapas do processo consultivo, bem como o seu calendário e 
publicação das Comissões que conduzirão o processo de consulta pública à comunidade 
escolar.  

Assim sendo, o Conselho Municipal de Educação de Cantagalo solicita que a Câmara 
Municipal de Cantagalo realize audiência pública a fim de ouvir as considerações de toda a 
comunidade cantagalense sobre o Projeto de Lei que dispõe sobre processo consultivo para 
a escolha de Diretor Geral, Diretor, Diretor Adjunto e Dirigente, como também de órgãos 
públicos, que direta ou indiretamente se relacionam com a Educação, tais como a Secretaria 
Municipal de Educação (autora do Projeto), SINSECAN, Conselhos Municipais, Conselhos 
Escolares, Grêmios Estudantis e Escolas de Cantagalo. 

 

II – CONCLUSÃO DO PLENÁRIO 

Parecer aprovado pela unanimidade da plenária deste Conselho Municipal de Educação. 
 
Sala das Sessões, em Cantagalo, 03 de dezembro de 2018. 
 

GEANE CARVALHO QUINDELER SIQUEIRA 
Presidente 
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Anexo I – Minuta de Lei 
 
Anexo II – Lei nº 5.938 de 29 de novembro de 2017 – Município de Vila Velha 
                   Lei nº 2.084 de 22 de novembro de 2016 – Município de Cordeiro 

 
 


